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Com as mudanças aplicadas pelo Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, disciplinadas 
pelo, salientamos a necessidade de anexar à plataforma Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br) a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO ATO DE 
CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e horário da abertura da 
sessão pública. 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0502023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 024/2023 
 
 
REGIDO PELA LEI N° 10.520/2002, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06, LEI Nº 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES E SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº 
10.024/2019. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA QUALIFICAR OS GESTORES DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, GESTORES ESCOLARES, PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO, MEMBROS DOS FÓRUNS DE EDUCAÇÃO E DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL 
E AS LIDERANÇAS INDÍGENAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS REFERIDAS 
DIRETRIZES. IMPLEMENTAÇÃO DAS DCNS PARA A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES 
ÉTNICO-RACIAIS E PARA O ENSINO DA HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA, 
AFRICANA E INDÍGENA, A SEREM ADQUIRIDAS ATRAVÉS DO TERMO DE 
COMPROMISSO Nº 201403507, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SENHORA DO 
PORTO/MG E O FNDE. 
 
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação. 
 
Data de abertura de propostas: 17  de agosto  de 2023. 
Recebimento de propostas: Até às 08:59 horas de 17/08/2023. 
Abertura das propostas: 09:00 Horas 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de Licitações Portal de Compras Públicas – 
www.portaldecompraspublicas.com.br  
 
TIPO: Menor Preço Global 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
 
ESCLARECIMENTOS:  
Diretamente pela plataforma de licitações – www.portaldecompraspublicas.com.br  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 050/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

 
1. PREÂMBULO 
1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DO PORTO/MG/MG, por intermédio do Setor 
de Licitações realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública a ser 
realizada na Plataforma de Licitações Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br) a qual, conforme especificado no Anexo I deste edital. 
1.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Sr.ªAna Paula Pires Bicalho, Pregoeira Substituta e 
pela Equipe de Apoio, integrada por Vanuza Figueiredo do Carmo e Renata Fernanda da Silva, 
designados pela Portaria Nº 041/2023 de 04 de julho de 2023, anexado aos autos do 
procedimento e regido pelas Leis nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Lei Complementar n° 
123/06 e subsidiariamente, pela Lei Federal n°. 8.666/93 com suas sucessivas alterações 
posteriores e Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas pertinentes e pelas condições 
estabelecidas pelo presente Edital. 
1.3. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de 
Senhora do Porto/MG, através do endereço eletrônico www.senhoradoporto.mg.gov.br, na 
Plataforma de Licitações Portal de Compras Públicas, através do endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br a partir da data de sua publicação. 
1.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal de 
Senhora do Porto/MG, www.senhoradoporto.mg.gov.br.  
1.5. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o 
teor dos Avisos publicados. 
 
2. OBJETO 
2.1. Contratação de empresa para qualificar os gestores da secretaria de educação, 
gestores escolares, profissionais da educação, membros dos fóruns de educação e 
diversidade étnico-racial e as lideranças indígenas para a implementação das referidas 
diretrizes. Implementação das DCNS para a educação das relações étnico-raciais e para o 
ensino da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, a serem adquiridas através 
do Termo de Compromisso Nº 201403507, firmado entre o Município de Senhora do 
Porto/MG e o FNDE, conforme quantidades e especificações contidas no Termo de Referência, 
anexo I deste edital. 
  
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 
3.2. Não poderão participar do presente certame a empresa: 
3.2.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, 
durante o prazo da sanção aplicada; 
3.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 
3.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção 
aplicada; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.senhoradoporto.mg.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.senhoradoporto.mg.gov.br/
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3.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, 
V, da Lei n.º 9.605/1998; 
3.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 
8.429/1992; 
3.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei n.º 
8.666/1993; 
3.2.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei n.º 8.666/1993 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do 
objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  
3.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.2.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão;  
3.2.9. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;  
3.2.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 
3.2.11. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
3.3. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 
poderá ser realizado em www.portaldecompraspulbicas.com.br. 
3.4. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
   
4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste 
Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em 
análise. cabendo a PREGOEIRA decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.  
4.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 
para a realização do Certame.   
4.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 
sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
4.3. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar 
do Certame. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do 
sítio da Plataforma de Licitações Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecopraspublicas.com.br). 
5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município 
de Senhora do Porto/MG, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

http://www.portaldecompraspulbicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecopraspublicas.com.br/
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5.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 
estabelecido.   
5.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital.  
 
5.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 
“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
anexos, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior. 
 
* Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso 050III, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
 
* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados. 
 
* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal/88. 
 
* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da lei 8666/93. 

 
5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
6.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo 
licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo 
pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 
6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
6.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do 
pregoeiro, via sistema. 
6.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
6.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
6.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
7.1.1. Valor unitário e total de seus itens; 
7.1.2. Marca, quando for o caso 
7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à DETENTORA DA ATA. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
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7.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
7.8. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará 
em desclassificação. 
 
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1.  DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.1.1. Registro comercial no caso de firma individual; 
8.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 
sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que 
comprovem a eleição de seus administradores; 
8.1.3. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado 
de prova da composição da diretoria em exercício; 
8.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
8.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 
também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida 
Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social 
– INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 
358 e 443/2014; 
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se 
houver); 
e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
f) Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF. 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os 
débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 
8.3 A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
8.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
(ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
8.3.2 A não–regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei nº 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 



 

   Folha nº _____________ 

 
   ____________ 
         Rubrica 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DO PORTO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

CNPJ: 18.307.504/0001-14, Pç. Monsenhor José Coelho, 155, Centro, Senhora do Porto/MG – CEP: 39.745-000 

E-mail: licitacao@senhoradoporto.mg.gov.br     Tele fax: (33) 3424-1250 

 
classificação, para a retirada da Nota de Empenho, ou revogar a licitação. 
 
8.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 
8.4.1 Certidão passada pelos distribuidores judiciais da sede da Proponente atestando a 
inexistência de pedidos de falência ou concordata preventiva, ou suspensiva relativa à mesma, 
será considerada válidas, para este certame, aquelas emitidas há no máximo 90 (noventa) dias 
da data estipulada para a abertura do certame. 

 
8.5. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
8.5.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade 
Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com indicação do 
fornecimento/prestação de serviço, com nome legível do representante legal da empresa, em 
papel timbrado do emitente. 
 
8.5.5 – Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem algum 
outro que não tenha originado de contratação. 
 
Nota 01 – A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
Nota 02 – As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 
como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
 
GENTILEZA ENVIAR SOMENTE DOCUMENTOS SOLICITADOS PARA 
FACILITAR/AGILIZAR A CONFERÊNCIA DA PREGOEIRA, BEM COMO GERAR 
ECONOMICIDADE COM A IMPRESSÃO PARA O SETOR. 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 
vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 
9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
9.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 1,00 (um real). 
9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
9.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
9.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pela Pregoeira. 
9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
9.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.20. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
9.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
9.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
9.28.  Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 
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previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se 
não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 
9.29. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 9.28, caso não haja envio 
de lances após o início da fase competitiva. 
9.30. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
9.31. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
9.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
9.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.35. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
10.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 
10.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
10.10. A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
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10.11. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes pelo “chat”. 
 
11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
11.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados o valor 
máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 
de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
11.2. A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, 
após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais 
vantajoso. 
11.3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira poderá examinar a proposta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do 
proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
11.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
11.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
11.6. Serão rejeitadas as propostas que: 
11.6.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 
perfeita identificação do material licitado; 
11.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira. 
11.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 
11.7.1. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
11.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade 
competente. 
11.9. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 
e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 
 
12. DO RECURSO 
12.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
12.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando a Pregoeira 
autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  
12.3. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
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12.3.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.  
12.3.2. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 
importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 
licitação à LICITANTE VENCEDORA.  
12.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 
LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
14. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
14.1. Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e-
mail a assinar o contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados a partir da data desta convocação, seja o referido instrumento assinado e 
devolvido via postal, juntamente com os documentos mencionados no Termo de 
Referência (Anexo I) parte integrante deste edital, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. Se assim houver interesse, poderá o 
adjudicatário comparecer pessoalmente à subsecretaria Comissão Permanente de Licitação 
para assinatura 
14.2. O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 
competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 
14.3. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 14.1, ensejará a aplicação 
das sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o CONTRATANTE, o direito de 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou 
revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste 
instrumento. 
 
15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
15.1 O Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, a contar da assinatura do mesmo, podendo 
ser prorrogado com conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 
seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 
16.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora manter durante o período de 
vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar 
os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, 
notificações, ofícios e todos demais atos administrativos 
Durante a vigência do contrato, a LICITANTE VENCEDORA obrigar-se á: 
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16.2  Arcar com todas as despesas e encargos decorrentes do contrato, notadamente no que se 
refere a salários, obrigações previstas na legislação trabalhista e previdenciária, resultante do 
contrato de trabalho do pessoal empregado direta ou indiretamente na execução deste contrato, 
bem como, responsabilizarem-se pelas  demais exigências oriundas da legislação federal, 
estadual e municipal aplicáveis a matéria, devendo exibir quitadas, sempre que solicitadas e por 
ocasião dos pagamentos, as guias de recolhimento do INSS e FGTS, sob pena de retenção dos 
créditos a que tiver direito. 
16.3 Cumprir as determinações do Município de Senhora do Porto no que concerne à execução 
do contrato. 
16.4 Responsabilizar-se por quaisquer danos que, na execução do contrato causar ao Município 
ou a terceiros, por motivo de dolo ou culpa (negligência imprudências ou imperícia) bem como 
na indenização a estes em decorrência de atos de seus empregados, preposto ou subordinados. 
16.5 Permitir a fiscalização por parte do Município na prestação dos serviços. 
16.6 Tomar os cuidados necessários quanto à prestação serviços, obrigando-se a repor, por sua 
conta, sem ônus para o Município, todo aquele que julgar fora da especificação constante do 
objeto desta licitação. 
16.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.8 Assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços que lhe forem contratados. 
16.9 Prestar integral obediência a legislação, e normas relativas à higiene, segurança e medicina 
do trabalho. 
16.10 Prestar esclarecimentos necessários solicitados pelo Município caso haja alguma dúvida 
quanto a prestação dos serviços. 
16.11. E demais normas e obrigações presente no termo de referência, anexo I deste edital. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
17.1 Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços 
a qualquer instante, solicitando a licitante vencedora, sempre que achar conveniente, 
informações do seu andamento. 
17.2 Fornecer todas as informações necessárias com clareza ao fiel cumprimento do objeto 
deste Termo. 
17.3 Efetuar mensalmente, o pagamento correspondente aos serviços realizados nas condições 
contratuais. 
17.4 Notificar a licitante vencedora por escrito irregularidade encontrada na execução dos 
serviços, fixando-lhe prazo para corrigi-la. 
17.5 E demais normas e obrigações presente no termo de referência, anexo I deste edital. 
 
18. DA FISCALIZAÇÃO 
18.1 Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, o acompanhamento, 
a fiscalização, o recebimento e a conferência do objeto será realizada pela Unidade 
Requisitante ou no caso de substituição, pelo que for indicado pelo gestor da Unidade 
Requisitante; 
18.2 A Unidade Requisitante atestará, no documento fiscal correspondente, a prestação 
dos serviços nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação 
dos pagamentos a contratada; 
18.3 O recebimento definitivo do objeto deste instrumento, somente se efetivará com a 
atestação referida no item anterior. 
 
19. DO PAGAMENTO  
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19.1 O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 
Secretaria Municipal de Fazenda desta administração da Prefeitura Municipal de Senhora do 
Porto após a comprovação da entrega do objeto licitado nas condições exigidas, mediante 
atestação do responsável pelo recebimento e apresentação dos documentos fiscais devidos no 
prazo de até 30(trinta) dias. 
19.2 A nota fiscal deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as exigências 
legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
19.3 O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária 
a ser informada pela adjudicatária ou eventualmente por outra forma que vier a ser 
convencionada entre as partes. 
19.4 Os pagamentos serão efetuados mensalmente. 
NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio 
dos documentos para o e-mail: compra.senhoradoporto@gmail.com 
 
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência 
da Contratada, ficando a mesma, garantido o contraditório e a ampla defesa, sujeita às seguintes 
penalidades: 
I - Advertência; 
II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice 
Geral de Preços de Mercado - IGPM/FGV; 
III - suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Senhora do Porto 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 
prevista no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público 
para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo 
superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo Município. 
20.2 Na hipótese de o contratado se recusar a assinar o contrato ou não executá-lo nas 
condições estabelecidas, se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, 
independentemente da aplicação de outras sanções previstas em lei. 
20.3 Pelo atraso injustificado no cumprimento das metas será aplicada multa de 0,5% (cinco 
décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor dos serviços, bem como a multa 
prevista no item acima. 
20.4 As multas lançadas pelo Município serão deduzidas diretamente dos créditos que o 
contratado tiver em razão da presente licitação. 
 
21. DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Homologada a licitação o adjudicatário receberá ordem de serviço ou instrumento 
equivalente. 
21.2. Caso o adjudicatário não preste os serviços, objeto do certame, de acordo com a sua 
proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de classificação, 
para execução do serviço. 
21.3. É facultado a PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres 
técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
21.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para prestação dos serviços, decorrentes 
desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 
devidamente fundamentada. 
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21.5. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro 
do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 
21.6. Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 
classificação nesta licitação. 
21.7. Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 
listados pela Lei 8.666/93, no artigo 77 e 78. 
21.8. A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 
21.9. Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 
documentos de habilitação apresentados na sessão. 
21.10. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, 
por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
comprovado. 
21.11. A PREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
21.12. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 
pregão. 
21.13. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 
Licitação serão prestadas pela PREGOEIRA de forma exclusiva pela plataforma de licitações 
Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 
21.14. Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II – Minuta do Contrato 

21.15. Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através 
do Portal Eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br ou pelo 
www.senhoradoporto.mg.gov.br. 
21.16. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 
utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, 
bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos 
legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de 
qualquer pormenor. 
21.17. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão 
as disposições do primeiro. 
21.18. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
21.19. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer 
época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares 
que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 
43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93.  
21.20. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às 
sanções legais e administrativas previstas no art. 93, da Lei Federal nº 8.666/93. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.senhoradoporto.mg.gov.br/
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21.21. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar 
o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante 
ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 
financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 
ressarcimento de qualquer natureza. 
21.22. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.23. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
21.24. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 
Licitações, nos dias úteis, das 8h às 16h00 ou pelo telefone (33) 3424-1250 e e-mail 
licitacao@senhoradoporto.mg.gov.br.  Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do 
Portal Eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
 
 

Senhora do Porto/MG, 31 de julho de 2023. 
 
 
 
 

Ana Paula Pires Bicalho 
Pregoeira Municipal Substituta 

 
 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@senhoradoporto.mg.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA QUALIFICAR OS GESTORES DAS SECRETARIAS DE 
EDUCAÇÃO, GESTORES ESCOLARES, PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, MEMBROS DOS 
FÓRUNS DE EDUCAÇÃO E DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL E AS LIDERANÇAS INDÍGENAS 
PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS REFERIDAS DIRETRIZES. IMPLEMENTAÇÃO DAS DCNS 
PARA A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E PARA O ENSINO DA HISTÓRIA E 
CULTURA AFRO-BRASILEIRA, AFRICANA E INDÍGENA, A SEREM ADQUIRIDAS ATRAVÉS 
DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 201403507, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
SENHORA DO PORTO/MG E O FNDE. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Trata-se do Termo de Compromisso PAR N° 201403507, com vistas a qualificação de 
gestores das secretarias de educação, gestores escolares, profissionais da educação, membros 
dos fóruns de educação e diversidade étnico-racial e as lideranças indígenas para a 
implementação das referidas diretrizes. Implementação das DCNS para a educação das 
relações étnico-raciais e para o ensino da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena.  
2.2. O valor total orçado é de R$12.499,70 (doze mil, quatrocentos e noventa e nove reais e 
setenta centavos), havendo um repasse integral desse valor pelo FNDE à Prefeitura Municipal 
de Senhora do Porto - MG. 
2.3. A Secretaria Municipal de Educação visa implementar programas e ações de educação 
básica, primando pela melhoria da qualidade do ensino. Isto posto, a realização desta 
contratação tem como objetivo principal o de divulgar e produzir conhecimentos, bem como 
atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-
os capazes de interagir com equidade e por meio de objetivos comuns que garantam respeito 
aos direitos legais, por meio da valorização de identidade cultural brasileira e africana e outras 
que direta ou indiretamente contribuíram para a formação da identidade cultural brasileira.  
2.4. Portanto, a qualificação de gestores escolares, professores e profissionais da educação, é o 
meio encontrado para a implementação das DCNS para a educação das relações étnico-raciais 
e para o ensino da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena. Devido a importância da 
abordagem, faz-se necessária a qualificação de gestores educacionais dentro daquilo que o 
Projeto exige. Assim, sendo necessária contratação de empresa que forneça o serviço de 
qualificação desejada. 
2.5. O conteúdo programático incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 
História do Brasil. Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 
no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 
Literatura e História Brasileiras. 
2.6. Muitos professores, que em sua formação também não receberam preparo especial para o 
ensino da cultura africana e suas reais influências para a formação da identidade do nosso país, 
entram em conflito quanto à melhor maneira de trabalhar essa temática na escola.  
2.7. Nas diversas disciplinas interdisciplinares, será necessário que se trate de dados de países 
afros, de modo a referenciar suas colonizações e relações com o Brasil. Em Literatura, o 
movimento de negritude e de países africanos de língua portuguesa são assuntos a serem 
tratados.  
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2.8. Manter vivas as manifestações culturais negras é uma necessidade fundamental de 
fortalecimento de sua identidade étnica como elemento de resistência ao domínio e intolerância 
de outros segmentos étnicos. 
 
3. DOS SERVIÇOS  
3.1. O presente Termo de Referência, vinculado à Secretaria Municipal de Educação, de 
Senhora do Porto, tem como objetivo principal realizar formação de gestores das secretarias de 
educação, gestores escolares, profissionais da educação, membros dos fóruns de educação e 
diversidade étnico-racial e as lideranças indígenas para a implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais referentes à educação das relações étnico-raciais e o ensino da história e 
cultura afro-brasileira, africana e indígena, tendo como eixo a questão da diversidade na escola - 
que se manifesta de múltiplas formas e situações o que, por muito tempo, na história universal, 
fora ignorado ou, até mesmo, violada na esfera do direito e respeito à dignidade humana.  
3.2. Objetivando efetivar o cumprimento ao compromisso político e pedagógico em relação às 
instituições escolares e às diretrizes curriculares nacionais, foram elaboradas orientações no 
sentido de que estas possam se configurar como instrumento de subsídio teórico metodológico 
que possibilitem a fundamentação e debate nos espaços formativos das escolas, assim como 
projetos pedagógicos. Desta forma, a Formação em Rede constitui-se em importante espaço de 
construção contínua de saber e de reflexão sistemática sobre a prática pedagógica, contribuindo 
para os avanços necessários à permanência e ao sucesso dos alunos. Para tanto, sugerimos, 
temáticas que, do nosso do ponto de vista, são fundamentais, a saber: Educação das Relações 
Étnico-raciais, Educação Especial e Educação do Campo. Espera-se, assim, que este 
documento seja acolhido como material de fundamentação didática, que suscite reflexões e 
práticas de respeito e valorização da diversidade na vida de todos que constroem 
cotidianamente a escola.  
 
4.OBJETIVOS:  
Geral  
a) Contribuir para efetivação da implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana e do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana.  
 
Específicos:  
a) Apresentar subsídios de forma a incentivar ações pedagógicas que reflitam nas escolas e 
comunidades o exercício do respeito e da valorização da diversidade étnico-racial;  
Proporcionar o desenvolvimento de competências técnicas e políticas aos/às profissionais da 
educação a fim de subsidiar o planejamento, a construção, a gestão e a avaliação de processos 
pedagógicos relativos à temática étnico-racial nas escolas;  
c) Favorecer a inclusão no currículo escolar de temas específicos da história e da cultura 
africana e afro-brasileira, propiciando a ampliação do conhecimento sobre esta temática;  
d) Contribuir para formar uma rede de multiplicadores/as dos fundamentos teóricos e 
metodológicos, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana e do Plano Nacional cie 
Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana que orientam o tratamento 
pedagógico da diversidade étnico-racial. 
 
4.1. Proposta de Trabalho: 
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DIMENSÃO Formação de Professores e de Profissionais de Serviço e Apoio Escolar. 

AÇÃO Assegurar as condições necessárias para que os professores que atuam 
na educação básica, em todos os seus níveis e modalidades. 

DESCRIÇÃO DA 
SUBAÇÃO 

Qualificar os gestores das Secretarias de Educação, gestores escolares, 
profissionais da educação, membros dos fóruns de educação e 
diversidade étnico racial e as lideranças indígenas para a implementação 
das referidas diretrizes. Implementação das DCNs para a Educação das 
Relações Étnico Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-
brasileira, Africana e Indígena. 

ESTRATÉGIA DE 
IMPLEMENTAÇÃO 

Realização de Seminário de Formação para Gestores das Secretarias de 
Educação, Gestores Escolares, profissionais da educação, Fóruns de 
Educação e diversidade étnico racial e lideranças indígenas para a 
implementação das referidas diretrizes. 

CRONOGRAMA Um dia de curso, com data a definir na Ordem de Serviço. 

 
4.2. Da Descrição do Objeto:  
4.2.1. 0 curso de qualificação visa atender a 40(quarenta) profissionais da educação. Com o 
objetivo de qualificar os gestores das secretarias de educação, gestores escolares, profissionais 
da educação, membros dos fóruns de educação e diversidade étnico-racial e as lideranças 
indígenas para a implementação das referidas diretrizes. Implementação das DCNS para a 
educação das relações étnico-raciais e para o ensino da história e cultura afro brasileira, africana 
e indígena. 
 
5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
5.1. Exigir-se-á do profissional que ministrará o curso de qualificação de gestores da educação:  
a) Possuir Curso Superior de Licenciatura e/ou bacharelado com Pós graduação 
/Mestrado/Doutorado na Área da Educação, com experiência em cursos de formação de 
professores com foco em temática racial e seus diversos aspectos. 
5.2. 0 licitante deverá apresentar um ou mais atestado(s) que comprove(m) que tenha executado 
para o órgão ou entidade da Administração Pública Direta e Indireta, Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresas privadas, serviços compatíveis com o 
objeto da licitação.  
5.3. A experiência deverá ser comprovada, através de declarações e/ou atestados que possam 
comprovar a experiência do profissional integrante do quadro da licitante.  
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1. Executar o objeto contratado dentro dos prazos e em conformidade com as exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta;  
6.2. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas e apresentar, juntamente com a fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal do seu domicílio ou de sua sede, os Comprovantes de Regularidade do 
FGTS e CND do INSS, além de outros documentos que se fizerem necessários para a 
comprovação de cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias.  
6.3. Oferecer Certificados de conclusão a cada participante dos cursos;  
6.4. Oferecer material didático-pedagógico. 
6.5. Receber os valores contratuais devidos pela execução dos serviços, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências estabelecidas no Contrato;  
6.6. Cumprir todas as orientações do contrato e as obrigações contratuais, para o fiel 
desempenho das atividades específicas;  
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6.7. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do gestor do contrato, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados, de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente 
às reclamações formuladas;  
6.8. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização do 
contrato a ser firmado, cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, 
evitando repetição de fatos; 
6.9. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura 
Municipal de Senhora do Porto;  
6.10. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus 
empregados na execução dos serviços ou em conexão com eles;  
6.11. Disponibilizar aos participantes, todos os materiais, insumos, produtos e equipamentos que 
se fizerem necessários para a realização do curso de qualificação, durante a totalidade de sua 
carga horária;  
6.12. Manter, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com as exigências 
deste Termo de Referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo, durante a vigência contratual;  
6.13. Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, imediatamente 
após sua verificação; 
 6.14. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante;  
6.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato a ser 
firmado; 
 
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto deste contrato, sob os aspectos qualitativo, 
anotando as falhas detectadas e comunicando as ocorrências que exijam medidas corretivas por 
parte da contratada;  
7.2. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com os serviços prestados, dentro das normas 
estabelecidas no contrato;  
7.3. Designar gestor para acompanhar e fiscalizar o contrato;  
7.4. Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar os trabalhos 
dentro das normas do contrato;  
7.5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na 
execução do contrato para a devida correção e/ou adequação.  
7.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de 
sua responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.  
7.7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na 
forma estabelecida no contrato.  
7.8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para 
esse., fim, Gestor de Contrato, na forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
 
8. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA  
8.1 - Será lavrado instrumento contratual que terá início na data de assinatura e vigência até de 
06 (seis) meses 
 
9. PAGAMENTO  
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9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
9.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada  
9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
9.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
9.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital referentes a regularidade fiscal. 9.6. 
Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante.  
9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
9.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa.  
9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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ANEXO II – MINUTA CONTRATO ___/2023 

 
CONTRATANTE  O Município de Senhora do Porto - MG, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na cidade de Senhora do Porto/MG, situada à Praça 
Monsenhor José Coelho, nº 155, Centro, inscrito no CNPJ sob o Nº: 
18.307.504/0001-14, neste ato representado pelo Secretária Municipal 
de Educação, Sra. Geisa E. P. Medina de Carvalho, inscrita no CPF Nº 
_______________________. 

CONTRATADA:   _____________________________________, com sede na 
________________________, nº _______ – Bairro 
_____________________, na cidade de _____________________, CEP 
____________ – UF, inscrita no CNPJ/MF N. _____________, neste ato 
representada pelo seu 
______________________________________________, senhor 
________________________________________, portador do CPF N.  
___________________, E-MAIL INSTITUCIONAL: 
_________________________________________________, doravante 
denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o 
presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, que se 
regerá pelas normas da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
suas sucessivas alterações posteriores, decorrente do Processo 
Licitatório nº. 050/2023, Modalidade Pregão Eletrônico nº 024/2023 e 
pelas condições que estipulam a seguir. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA QUALIFICAR OS GESTORES DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, GESTORES ESCOLARES, PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, MEMBROS DOS 
FÓRUNS DE EDUCAÇÃO E DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL E AS LIDERANÇAS INDÍGENAS 
PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS REFERIDAS DIRETRIZES. IMPLEMENTAÇÃO DAS DCNS 
PARA A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E PARA O ENSINO DA HISTÓRIA E 
CULTURA AFRO-BRASILEIRA, AFRICANA E INDÍGENA, A SEREM ADQUIRIDAS ATRAVÉS 
DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 201403507, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
SENHORA DO PORTO/MG E O FNDE, conforme especificações e quantidades constantes no 
termo de referência. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os 
fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento 
Convocatório do nº. 050/2023, Pregão Eletrônico nº 024/2023 bem como a proposta da 
CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 
2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$ __________________, conforme quadro anexo, 
correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA. 
2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites 
legais. 
2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, 
que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do 
CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 
2.4 Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas 
com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
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sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, e 
quaisquer outros que incidam sobre a avença. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
3.1 - O Contrato terá vigencia de 06 (seis) meses, a contar da assinatura do mesmo, 
podendo ser prorrogado com conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
4.1 O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 
Secretaria Municipal de Fazenda desta administração da Prefeitura Municipal de Senhora do 
Porto após a comprovação da entrega do objeto licitado nas condições exigidas, mediante 
atestação do responsável pelo recebimento e apresentação dos documentos fiscais devidos no 
prazo de até 30(trinta) dias. 
4.2 A nota fiscal deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as exigências 
legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
4.3 O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela adjudicatária ou eventualmente por outra forma que vier a ser convencionada 
entre as partes. 
4.4 Os pagamentos serão efetuados mensalmente. 
NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio 
dos documentos para o e-mail: compra.senhoradoporto@gmail.com 

 
CLÁUSULA  QUINTA- DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
5.1 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de 
custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de 
preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 65, II, “d”, da Lei Federal n° 
8.666/93, buscarão uma solução para a questão. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária:  
02005001.1212200362.021 – 33903902400 – Ficha 149 
 
CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 
seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 
7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora manter durante o período de 
vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar 
os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, 
notificações, ofícios e todos demais atos administrativos 
7.2  Arcar com todas as despesas e encargos decorrentes do contrato, notadamente no que se 
refere a salários, obrigações previstas na legislação trabalhista e previdenciária, resultante do 
contrato de trabalho do pessoal empregado direta ou indiretamente na execução deste contrato, 
bem como, responsabilizarem-se pelas  demais exigências oriundas da legislação federal, 
estadual e municipal aplicáveis a matéria, devendo exibir quitadas, sempre que solicitadas e por 
ocasião dos pagamentos, as guias de recolhimento do INSS e FGTS, sob pena de retenção dos 
créditos a que tiver direito. 
7.3 Cumprir as determinações do Município de Senhora do Porto no que concerne à execução 
do contrato. 
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7.4 Responsabilizar-se por quaisquer danos que, na execução do contrato causar ao Município 
ou a terceiros, por motivo de dolo ou culpa (negligência imprudências ou imperícia) bem como 
na indenização a estes em decorrência de atos de seus empregados, preposto ou subordinados. 
7.5 Permitir a fiscalização por parte do Município na prestação dos serviços. 
7.6 Tomar os cuidados necessários quanto à prestação serviços, obrigando-se a repor, por sua 
conta, sem ônus para o Município, todo aquele que julgar fora da especificação constante do 
objeto desta licitação. 
7.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.8 Assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços que lhe forem contratados. 
7.9 Prestar integral obediência a legislação, as normas relativas à higiene, segurança e medicina 
do trabalho. 
7.10 E demais normas e exigências presente no termo de referência, anexo I do Edital do 
Processo Licitatório n° 050/2023 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1 Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços 
a qualquer instante, solicitando a licitante vencedora, sempre que achar conveniente, 
informações do seu andamento. 
8.2 Fornecer todas as informações necessárias com clareza ao fiel cumprimento do objeto deste 
Termo. 
8.3 Efetuar mensalmente, o pagamento correspondente aos serviços realizados nas condições 
contratuais. 
8.4 Notificar a licitante vencedora por escrito irregularidade encontrada na execução dos 
serviços, fixando-lhe prazo para corrigi-la. 
8.5 Exigir do licitante vencedor, por escrito a substituição de qualquer condutor cuja postura nos 
serviços for considerada inconveniente. 
8.6 E demais normas e exigências presente no edital do Processo Licitatório nº 050/2023. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 77 a 
79 da Lei 8.666/93 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 
9.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, 
esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela 
Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº. 8.666/93 e demais normas 
pertinentes, a Contratada estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas; 
10.2 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência 
da Contratada, ficando a mesma, garantido o contraditório e a ampla defesa, sujeita às seguintes 
penalidades: 
I - Advertência; 
II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice 
Geral de Preços de Mercado - IGPM/FGV; 
III - suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Senhora do Porto 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 
prevista no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público 
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para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo 
superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo Município. 
10.3 Na hipótese de o contratado se recusar a assinar o contrato ou não o executar nas 
condições estabelecidas, se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, 
independentemente da aplicação de outras sanções previstas em lei. 
10.4 Pelo atraso injustificado no cumprimento das metas será aplicada multa de 0,5% (cinco 
décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor dos serviços, bem como a multa 
prevista no item acima. 
11.5 As multas lançadas pelo Município serão deduzidas diretamente dos créditos que o 
contratado tiver em razão da presente licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1 A subcontratação poderá ocorrer após autorização prévia e expressa da Prefeitura, 
em parte do contrato, assumindo a contratada, completa responsabilidade pela atuação 
dos subcontratados, que não terão qualquer vínculo com a Prefeitura; 
11.2 As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 
do presente contrato, serão feitas sempre por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
12.1 - O presente contrato é regido pela Lei n.º 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto Federal 
nº 10.024/2019 e na Lei n.º 8.666/93 e suas sucessivas alterações posteriores, bem como pelas 
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 024/2023, Processo 
Licitatório nº 050/2023. 
12.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 
e suas sucessivas alterações posteriores, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCERIA - DO FORO 
14.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Guanhães/Minas 
Gerais, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam 
um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

Senhora do Porto, ____de _____ de 2023 
 

______________________________ 
Geisa E. P. Medina de Carvalho  

Secretário Municipal de Educação 
 

______________________________ 
Contratada - CNPJ 

 
 TESTEMUNHAS:  
 
1 _____________________________CPF: ____________________________ 
 
2 ______________________________CPF:____________________________ 


